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1. Tema com o qual a contribuição se relaciona - A presente contribuição visa oferecer 

subsídios técnicos e jurídicos à Audiência Pública convocada pelo Conselheiro Guilherme 

Guimarães Feliciano, nos termos do Edital SEI 11713/2025, abordando a temática da gestão de 

resíduos sólidos no contexto da crise climática. O direito dos resíduos insere-se na confluência 

entre a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010), a Política Nacional sobre 

Mudança do Clima (Lei 12.187/2009) e os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil 

no âmbito do Acordo de Paris. O Poder Judiciário, como ator institucional, assume papel decisivo 

não apenas na aplicação normativa, mas também como catalisador de boas práticas e de inovação 

institucional. 

2. Modalidade de Contribuição  

Intervenção livre e apresentação de projeto  

3. Explicitação do tempo/lugar de implementação e dos aspectos notáveis (inovação, 

replicabilidade, redução/compensação de GEE, integração e favorecimento social, 

promoção da cidadania/educação/organização), no caso de projeto;  

Projeto: Catadoras de Luxo: heroínas (in)visíveis 

Tempo e Lugar de Implementação​

O projeto foi concebido e implementado a partir de 2019 em Salvador, Bahia. O projeto contou 

com parcerias interinstitucionais, tanto com cooperativas locais quanto com redes de apoio em 

universidades e órgãos públicos, prevendo expansão nacional. O espaço urbano é aqui entendido 

não apenas como cenário, mas como campo de intervenção: trata-se de valorizar o trabalho das 

catadoras em ambientes onde a desigualdade social e a invisibilidade das trabalhadoras do 

resíduo ainda predominam. 

 

 



Aspectos Notáveis 

1.​ Inovação​

O caráter inovador reside em ressignificar o estigma associado à atividade de coleta de 

resíduos recicláveis. O projeto não apenas promove o reconhecimento das catadoras como 

protagonistas ambientais, mas também incorpora a linguagem da arte e da estética — 

transformando o trabalho da reciclagem em um símbolo de dignidade e valorização 

cultural. Esse recurso criativo amplia o alcance social da pauta, conectando a cidadania 

ambiental com expressões de consumo consciente.​

 

2.​ Replicabilidade​

O modelo é replicável em diferentes contextos urbanos brasileiros, especialmente em 

capitais e cidades médias onde atuam cooperativas de catadoras e catadores. A 

metodologia — que integra educação ambiental, visibilidade pública e valorização 

estética — pode ser reproduzida por administrações municipais, organizações da 

sociedade civil e até mesmo pelo setor privado, gerando efeito multiplicador e adaptável a 

distintas realidades regionais. 

 



3.​ Redução e Compensação de Gases de Efeito Estufa (GEE) 

Ao fomentar a coleta seletiva, a triagem de resíduos recicláveis e a reinserção de materiais 

na cadeia produtiva, o projeto contribui diretamente para a redução de emissões de gases 

de efeito estufa, evitando que resíduos recicláveis sejam destinados a aterros ou 

incineração. Além disso, valoriza o papel das catadoras como agentes ambientais 

fundamentais para o cumprimento de metas climáticas locais, nacionais e internacionais.​

 

4.​ Integração e Favorecimento Social​

 

O projeto fortalece a integração comunitária ao criar redes de solidariedade e valorização 

social em torno das catadoras. Ao deslocar o olhar social da marginalização para a 

dignidade, promove maior inserção das trabalhadoras em espaços decisórios e amplia seu 

acesso a políticas públicas de inclusão, saúde e renda. Favorece, assim, a equidade de 

gênero, uma vez que grande parte da categoria é composta por mulheres chefes de 

família.​

 

5.​ Promoção da Cidadania, Educação e Organização​

 

O projeto possui dimensão educativa ao despertar a consciência crítica da sociedade sobre 

a importância da coleta seletiva e da economia circular. Contribui para a cidadania 

ambiental ao posicionar as catadoras como educadoras sociais, multiplicadoras de boas 

práticas de consumo e descarte. Também reforça a organização política e comunitária das 

cooperativas, fortalecendo sua capacidade de negociação e reivindicação de direitos. 

 

Forma de participação - Presencial  



O Desafio da Crise Climática e os Resíduos Sólidos 

 

A crise climática intensifica os impactos ambientais da má gestão de resíduos, especialmente nas 

dimensões:​

- Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE): os lixões e aterros irregulares respondem por 

emissões expressivas de metano.​

- Injustiça socioambiental: populações vulneráveis são as mais afetadas pela ausência de coleta 

seletiva e logística reversa.​

- Déficit institucional: lacunas na implementação da PNRS comprometem a eficiência das 

políticas públicas.​

​

O princípio da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos precisa ser 

fortalecido por meio de decisões judiciais firmes e de uma gestão interna sustentável no âmbito 

do Judiciário. 

3. O Papel do Poder Judiciário 

 

O Poder Judiciário pode atuar em três frentes estruturantes:​

1. Função jurisdicional: assegurar a efetividade da PNRS em litígios coletivos e difusos, 

interpretando normas sob a ótica da governança climática.​

2. Gestão administrativa interna: Adotar critérios de compras públicas sustentáveis, planos de 

logística sustentável e sistemas de gestão de resíduos nos fóruns e tribunais. Essas medidas 

devem incluir: 

●​ Critérios socioambientais nas contratações, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021 

(nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), que determina a possibilidade de 

inserção de exigências de sustentabilidade nos editais e contratos (art. 25, §6º e art. 144).​

 

●​ Contratação de cooperativas e associações de catadores para o gerenciamento dos 

resíduos recicláveis, em consonância com o Decreto nº 5.940/2006, que obriga os órgãos 



e entidades da administração pública federal a separar os resíduos recicláveis descartados 

e destiná-los, de forma preferencial, a cooperativas de catadores.​

 

●​ Implementação de sistemas de logística sustentável, alinhados ao Plano de Logística 

Sustentável (PLS) previsto na Resolução CNJ nº 400/2021, que regulamenta a 

sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário.​

 

●​ Promoção do Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), em conformidade com a Lei 

nº 14.119/2021, que institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços 

Ambientais, criando mecanismos de incentivo econômico para quem presta serviços de 

conservação e recuperação dos ecossistemas.​

 

Assim, a adoção de uma gestão administrativa interna comprometida com a sustentabilidade não 

apenas garante o cumprimento da legislação ambiental e administrativa vigente, mas também 

promove: 

1.​ Inclusão social e geração de renda para catadores e cooperativas.​

 

2.​ Redução dos impactos ambientais, por meio da correta destinação de resíduos.​

 

3.​ Eficiência na gestão pública, com racionalização de recursos e alinhamento às metas de 

sustentabilidade do Conselho Nacional de Justiça. 

​

3. Capacitação institucional e fortalecimento dos Núcleos de Sustentabilidade dos Tribunais  

A efetividade das políticas ambientais no âmbito do Poder Judiciário depende não apenas da 

edição de normas ou planos, mas sobretudo da existência de estruturas administrativas 

robustas, com pessoal qualificado e dedicação exclusiva às ações de sustentabilidade. Nesse 

sentido, torna-se indispensável: 



1.​ Capacitação permanente:​

 

○​ Implementar programas de formação continuada para servidores que atuam nos 

Núcleos de Sustentabilidade, com cursos baseados em normas como a Resolução 

CNJ nº 400/2021 (Política de Sustentabilidade do Poder Judiciário), a Lei nº 

12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e a Lei nº 14.119/2021 

(Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais).​

 

○​ Parcerias com instituições de ensino e órgãos ambientais (ex.: IBAMA, ICMBio, 

universidades) para atualização em temas de logística sustentável, gestão de 

resíduos, eficiência energética e compras públicas sustentáveis.​

 

○​ Criação de plataformas internas de educação a distância (EAD) para reciclagem 

e aperfeiçoamento dos servidores.​

 

2.​ Criação de cargos específicos em concurso público:​

 

○​ A consolidação da política de sustentabilidade exige a institucionalização de 

cargos efetivos dedicados a essa área. Poderiam ser criados cargos como Analista 

de Sustentabilidade Judicial ou Gestor Ambiental do Judiciário, com 

atribuições específicas voltadas ao planejamento, monitoramento e execução das 

ações dos Núcleos de Sustentabilidade.​

 

○​ Esses cargos devem constar nos próximos editais de concursos públicos dos 

tribunais, garantindo profissionalização e continuidade das ações, evitando a 

dependência exclusiva de designações temporárias.​

 

○​ Amparo legal: a própria Lei nº 14.133/2021 permite a inclusão de critérios de 

sustentabilidade em contratações; para efetivar essa norma, é necessário que haja 

servidores especializados capazes de elaborar editais, fiscalizar contratos e 



implementar práticas sustentáveis.​

 

3.​ Integração e governança:​

 

○​ Os Núcleos de Sustentabilidade devem ser formalmente integrados às instâncias 

de governança do tribunal (planejamento estratégico, comitês de gestão, comissões 

administrativas), assegurando transversalidade.​

 

○​ Prever indicadores de desempenho nos Relatórios de Gestão e nos Planos de 

Logística Sustentável, conforme exigido pelo CNJ, garantindo acompanhamento 

por parte da sociedade. 

Impactos esperados: 

●​ Profissionalização da sustentabilidade no Judiciário, com servidores de carreira 

ocupando funções-chave.​

 

●​ Continuidade das políticas ambientais, independentemente de mudanças de gestão.​

 

●​ Cumprimento mais rigoroso das metas do CNJ, com tribunais mais bem preparados 

para os desafios climáticos, sociais e administrativos.​

 

●​ Maior transparência e controle social, uma vez que a institucionalização fortalece a 

prestação de contas e os relatórios públicos. 

 

4. Boas Práticas e Inovação 

 

Entre as práticas recentes que podem ser destacadas como modelos de inovação e replicabilidade:​

- Tribunais do país que designam a coleta seletiva dos seus resíduos recicláveis ao mesmo tempo 



em que remunera as cooperativas ou associação de catadores por este trabalho.​

- Logística reversa em cartórios e fóruns: recolhimento de pilhas, eletrônicos e lâmpadas.​

- Capacitação de servidores e magistrados: inclusão da temática de resíduos e economia circular 

em cursos da ENFAM e escolas judiciais. 

5. Integração com a Economia Circular 

 

A economia circular deve ser o paradigma orientador da política de resíduos, em oposição ao 

modelo linear de “extrair–produzir–descartar”. Nesse contexto:​

- Prevenção e redução são prioritárias em relação à reciclagem.​

- Instrumentos econômicos e jurídicos (como acordos setoriais de logística reversa e incentivos 

fiscais à reutilização) precisam ser judicialmente reconhecidos e estimulados.​

- O trabalho dos catadores e das catadoras deve ser valorizado como política de inclusão 

produtiva, alinhada à Agenda 2030 da ONU (ODS 8, 12 e 13). 

6. Aspectos Relevantes ao Edital 

​

- Inovação: tribunais circulares e logística reversa judicializada.​

- Replicabilidade: modelos já implementados em órgãos públicos podem ser escalados para o 

Judiciário.​

- Impactos socioambientais positivos: redução de metano, destinação correta de recicláveis e 

inclusão de cooperativas.​

- Integração social: apoio formal a catadores e catadoras por meio de convênios e contratação 

para realização da coleta seletiva.​

- Cidadania e educação: campanhas ambientais permanentes nos fóruns. 

 

7. Propostas para a Carta de Brasília 

​

Sugere-se que a Carta de Brasília inclua os seguintes compromissos: 



1.​ Estabelecer a meta de Tribunais circulares e com responsabilidade socioambiental, 

priorizando a contratação de cooperativas ou associações de catadores e catadoras para a 

coleta seletiva, como forma de combater a precarização laboral e enfrentar as estruturas 

de exploração vinculadas à chamada máfia do lixo, que historicamente impede a inclusão 

social justa desses trabalhadores.​

 

2.​ Adotar a metodologia de inventário de emissões de gases de efeito estufa (GEE) 

vinculada ao tratamento de resíduos, garantindo monitoramento transparente e redução 

da pegada climática institucional do Poder Judiciário, em consonância com os 

compromissos assumidos pelo Brasil no âmbito do Acordo de Paris.​

 

3.​ Criar grupo nacional de inovação em resíduos e economia circular no Judiciário, 

promovendo intercâmbio de boas práticas e a capacitação contínua dos núcleos de 

sustentabilidade no âmbito do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), assegurando que tais 

medidas estejam alinhadas ao enfrentamento das práticas ilícitas, ao respeito à dignidade 

da pessoa humana e à observância da Agenda 2030 da ONU, especialmente os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS 8, 12 e 13).​

 

4.​ Instituir planos locais de inclusão de catadores e catadoras em cada tribunal, com 

foco na formalização, na melhoria das condições de trabalho e no rompimento das 

dinâmicas de exploração análogas à escravidão que ainda marcam o setor de resíduos 

sólidos no país. A medida deve observar a Convenção nº 29 e a Convenção nº 182 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), que obrigam os Estados a erradicar o 

trabalho forçado e as piores formas de exploração laboral.​

 

8. Conclusão 

 

A crise climática impõe ao Poder Judiciário um papel protagonista na gestão de resíduos sólidos. 

Esse protagonismo exige não apenas a adoção de práticas sustentáveis internas, mas também o 



enfrentamento firme da máfia do lixo e a erradicação das condições degradantes de trabalho 

impostas aos catadores e catadoras no Brasil, frequentemente submetidos a situações análogas à 

escravidão. 

A valorização da economia circular, a efetividade judicial da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS) e a inclusão socioeconômica dos(as) catadores(as) são vetores indispensáveis 

para assegurar justiça socioambiental. A presente contribuição busca não apenas subsidiar o 

debate, mas também propor caminhos concretos para que o Poder Judiciário assuma posição de 

vanguarda na governança climática e no combate às injustiças estruturais do setor de resíduos, em 

conformidade com os compromissos internacionais do Brasil no Acordo de Paris, na Agenda 

2030 da ONU e nas Convenções da OIT. 

​

 

_________________________________________ 

Laíze Lantyer Luz 

Doutora em Políticas Sociais e Cidadania – OAB/BA 39.903 

Pesquisadora em Direito de Resíduos e Economia Circular 
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